
MEDIDA CAUTELAR EM MANDADO DE SEGURANÇA 34.316 DISTRITO 
FEDERAL

RELATOR : MIN. TEORI ZAVASCKI

IMPTE.(S) :ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS - 
AMB E OUTRO(A/S)

ADV.(A/S) :ALBERTO PAVIE RIBEIRO 
IMPDO.(A/S) :CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA 
ADV.(A/S) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

DECISÃO: 1. Trata-se de mandado de segurança coletivo, com pedido 
de  liminar,  impetrado  pela  Associação  dos  Magistrados  Brasileiros 
(AMB), pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
(ANAMATRA) e pela Associação dos Juízes Federais do Brasil (AJUFE) 
contra ato da Corregedora Nacional de Justiça “consubstanciado no Ofício  
Circular  n.  22,  de  3  de  junho  de  2016,  que  determinou  a  observância  da  
Resolução nº 82 do CNJ” (fl. 1). Inicialmente, as impetrantes apresentam os 
seguintes fatos: (a) por meio da Resolução 82, havia o Conselho Nacional 
de Justiça criado norma exigindo dos magistrados que informassem às 
corregedorias  a  que  estivessem  vinculados  as  razões  do  “foro  íntimo” 
invocado nos processos em que afirmassem suspeição; (b) essa resolução 
foi atacada por meio de ação direta de inconstitucionalidade (ADI 4.260), 
tendo, a Relatora, Min. Rosa Weber, determinado a observância do rito do 
art. 12 da Lei 9.868/1999, o que inviabilizou a apreciação do pedido de 
medida cautelar; (c) assim, apresentaram Pedido de Providências perante 
o CNJ para suspender a eficácia dessa resolução, o qual não foi apreciado; 
(d)  em  seguida,  impetraram  mandado  de  segurança  nesta  Corte  (MS 
28.215), tendo o então Relator, Min. Ayres Britto, deferido o pedido de 
liminar; (e) em 2015, o mandado de segurança teve seu pedido negado 
com base na Súmula 266/STF, o que resultou na revogação da liminar; (f) 
intimados  pela  autoridade  impetrada  para  que  se  manifestassem  nos 
autos  do referido Pedido de Providências,  postularam a suspensão da 
eficácia da resolução ante a superveniência do novo código de processo 
civil (CPC/2015), o qual dispensa o magistrado de declarar as razões da 
declaração de suspeição por motivo de foro íntimo; (g) distribuídos os 
autos ao Conselheiro Arnaldo Hossepian Júnior, o pedido foi indeferido 
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pelo fundamento de que a matéria fora judicializada na ADI 4.260; (h) em 
3/6/2016,  a  autoridade  impetrada  expediu  o  Ofício  Circular  22 
determinando a observação da Resolução 82, sendo esse o ato atacado no 
presente  mandado  de  segurança.  Quanto  ao  mérito,  sustentam  as 
impetrantes que: (I) o CPC/15 (Lei n. 13.105/2015), indo além do CPC/73, 
deixa claro que, ao declarar a suspeição por motivo íntimo, o magistrado 
assim o fará sem necessidade de declarar suas razões; (II) nos termos do § 
1º do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, “a lei  
posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela  
incompatível  ou  quando  regule  inteiramente  a  matéria  de  que  tratava  a  lei  
anterior”; (III) “o § 1º do art. 145 não apenas regulou inteiramente a matéria de  
que  trata  a  Resolução  nº  82,  como também a  nova  redação  da  lei  se  mostra  
incompatível  com  o  da  Resolução  n.  82”;  (IV)  também  nos  processos  de 
natureza penal a norma aplicável sobre a suspeição por motivo íntimo era 
e  continua  sendo  a  do  CPC  (fl.  9).  No  mais,  informam  que  (i)  “há  
procedimento em curso perante o CNJ visando a obter o pronunciamento do seu  
Plenário sobre a ocorrência ou não da revogação da Resolução n. 82”; e (ii) o 
Grupo de Trabalho formado no CNJ para discutir o novo CPC sugere a 
revogação dessa resolução (fl. 7). Requerem a concessão de liminar para a 
suspensão dos efeitos do Ofício Circular 22/2016 até o final julgamento do 
mandado  de  segurança,  invocando,  a  título  de  periculum  in  mora,  o 
conteúdo  do  ato  impetrado,  que  reitera  a  exigência  dos  termos  da 
Resolução  82  do  CNJ.  Pedem,  ao  final,  seja  concedida  a  ordem  para 
“declarar inexigível aos magistrados as normas contidas na Resolução n. 82 do  
CNJ, uma vez que foi revogada pelo § 1º do art. 145 do Código de Processo Civil  
de 2015“ (fl. 12). 

Atendendo  a  despacho  da  Presidência  proferido  em  25/7/2016,  a 
autoridade impetrada prestou informações (doc. 31)  

2.  O  deferimento  de  medidas  liminares  pressupõe  presentes  a 
relevância  jurídica  da  pretensão,  bem  como  a  indispensabilidade  da 
providência antecipada, como forma de garantir a efetividade de futuro e 
provável juízo de procedência. No caso, está configurada a relevância do 
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direito afirmado pelas impetrantes, tendo em vista que o ato normativo 
que a autoridade coatora exige seja cumprido tornou-se, à primeira vista, 
incompatível  com  a  superveniência  do  novo  código  de  processo  civil 
(CPC/2015), segundo o qual “Poderá o juiz declarar-se suspeito por motivo de  
foro íntimo, sem necessidade de declarar suas razões”  (art. 145, § 1º).  Nessas 
circunstâncias,  deve  ser  suspensa  a  eficácia  do  ato  impetrado  (Ofício 
Circular  22/2016,  da  Corregedora  Nacional  de  Justiça),  ressaltando-se, 
ademais, que não está o CNJ impedido de examinar, em procedimento 
próprio, o tema da revogação da Resolução 82 pelo CPC/2015. 

3. Ante  o  exposto,  defiro  a  liminar  para  suspender  os  efeitos  do 
Ofício Circular 22/2016 da Corregedora Nacional de Justiça. Solicitem-se 
informações, procedendo-se aos demais atos previstos no art. 7º, I e II da 
Lei  12.016/09.  Dê-se  vista,  oportunamente,  ao  Procurador-Geral  da 
República.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 22 de agosto de 2016.

Ministro TEORI ZAVASCKI

Relator
Documento assinado digitalmente
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